
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.895 - PE (2016/0326285-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RITA FERREIRA LIMA 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - PE001838 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. 
1. No que tange à assistência judiciária gratuita, o Tribunal de origem se 
manifestou pela ausência de comprovação da hipossuficiência alegada, fazendo-o 
nos seguintes termos: "Assim, adotando o entendimento firmado na jurisprudência 
da Turma, no sentido de que apenas faz jus à gratuidade judiciária aqueles que 
auferem rendimentos inferiores a cinco salários mínimos, não há como ser 
concedido o referido benefício à agravante, que percebe benefício de pensão por 
morte, cujos proventos mensais no ano de 2014 computavam valor de R$ 
5.047,04 (cinco mil, quarenta e sete reais e quatro centavos)".  
2. Verifica-se, portanto, que a pretensão recursal demanda reexame das provas 
dos autos para aferir se estariam ou não presentes as condições para a 
concessão da gratuidade da justiça, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 
7 do STJ. 
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.895 - PE (2016/0326285-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RITA FERREIRA LIMA 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - PE001838 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região assim ementado:

EMENTA: PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. LEI Nº 1.060/50. PERCEPÇÃO DE RENDIMENTO SUPERIOR 
A CINCO SALÁRIOS MÍNIMOS. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA 
SEGUNDA TURMA DESTE TRF DA 5ª REGIÃO.

I. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
que deixou de receber recurso de apelação interposto pela parte autora, ora 
agravante, sem o respectivo preparo, por negativa dos benefícios de justiça 
gratuita.

II. Em suas razões recursais, a agravante sustenta que é defeso 
ao Juízo indeferir o pedido de gratuidade da justiça, sob o fundamento de que o 
contracheque colacionado aos autos implica no indeferimento do benefício 
previsto na Lei nº 1.060/50. Reitera não ter condições econômicas de custear as 
despesas judiciais (taxas, emolumentos, custas, honorários, despesas com 
contadores para a efetivação de cálculos judiciais, dentre outras) sem prejuízo de 
seu sustento próprio e o de sua família.

III. A Segunda Turma deste e. Tribunal Regional da 5ª Região 
possui entendimento consolidado de que apenas fazem jus aos benefícios da 
justiça gratuita aqueles que possuem renda inferior a cinco salários mínimos. 
Ressalvado o entendimento do Relator.

IV. Não há como ser concedida a gratuidade da justiça à 
agravante, que percebe benefício de pensão por morte, cujos proventos mensais 
no ano de 2014 computavam valor de R$ 5.047,04 (cinco mil, quarenta e sete 
reais e quatro centavos).

 
Embargos de Declaração providos sem efeitos infringentes (fls. 283-286, 

e-STJ).

A recorrente sustenta ter ocorrido, além de divergência jurisprudencial, violação 

do art. 4º da Lei 1.060/1950. Alega, em síntese, que não possui condições de arcar com as 
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despesas processuais sem que isso implique prejuízo de seu sustento ou de sua família.

Contrarrazões às fls. 356-363, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.895 - PE (2016/0326285-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.1.2017. 

No que tange à assistência judiciária gratuita, o Tribunal de origem se 

manifestou pela ausência de comprovação da hipossuficiência alegada, fazendo-o nos 

seguintes termos: 

Assim, adotando o entendimento firmado na jurisprudência da 
Turma, no sentido de que apenas faz jus à gratuidade judiciária aqueles que 
auferem rendimentos inferiores a cinco salários mínimos, não há como ser 
concedido o referido benefício à agravante, que percebe benefício de pensão por 
morte, cujos proventos mensais no ano de 2014 computavam valor de R$ 5.047,04 
(cinco mil, quarenta e sete reais e quatro centavos). (fl. 243, e-STJ)

Verifica-se, portanto, que a pretensão recursal demanda o reexame das provas 

dos autos para aferir se estariam ou não presentes as condições para a concessão da 

gratuidade da justiça, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE ALUGUÉIS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. [...]. 
CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. [...] 

7. Na linha dos precedentes desta Corte, não é possível revisar as 
conclusões fixadas na origem quanto à hipossuficiência da parte para efeito de 
concessão de justiça gratuita. 8. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.566.617/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 23/2/2016, DJe 1º/3/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA 
INDEFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é relativa a 
presunção de hipossuficiência oriunda da declaração feita pelo requerente do 
benefício da justiça gratuita, sendo possível a exigência, pelo magistrado, da 
devida comprovação. 

2. O Tribunal local indeferiu o pedido de assistência judiciária 
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gratuita em razão de os insurgentes não haverem comprovado a sua insuficiência 
financeira. A reforma de tal entendimento requer o reexame do conteúdo 
fático-probatório dos autos, atraindo à espécie o óbice contido na Súmula 7 do 
STJ. 

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 815.190/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 19/4/2016, 
DJe 25/5/2016) 

A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial, uma 

vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 

tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à 

causa.

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0326285-2 REsp 1.645.895 / PE

Números Origem:  08070409620154050000  200634000066277  40583101189500  8070409620154050000

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RITA FERREIRA LIMA 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PE001838 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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